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A Comissão Mista de Orçamen-
to, aprovou ontem o substitutivo do 
projeto de lei de diretrizes orça-
mentárias que servirá de base para 
a elaboração do orçamento da 
União para 1991. Pelo texto apro-
vado, a União terá que investir, no 
âmbito do orçamento fiscal, 15% da 
receita líquida de impostos. Esses 
recursos, que corresponderiam a 
US$ 2,5 bilhões (cerca de Cr$ 130 
bilhões) se fosse considerada a re-
ceita estimada para este ano, serão 
cobertos pela redução das despesas 
com pessoal e custeio. O projeto 
prevê a utilização em investimen-
tos dos recursos oriundos da venda 
de certificados de privatização. 

Os membros da Comissão alte-
raram o projeto de lei de Diretrizes 
Orçamentárias do Governo na par-
te que trata das operações oficiais 
de crédito. A mensagem do Execu-
tivo limitava os recursos dessas 
operações a média do motante uti-
lizado no quinquênio 1985/1989, 
atualizado pelo índice oficial da in-
flação. No texto aprovado, as em-
presas.estatais e sociedades que 
atuam nos setores de Transportes, 
Energia e Telecomunicações pode-
rão exceder aquele limite em até 
10%. A preoCúpação com os investi-
mentos em Infra-EstrutuSt foi de-
terminada, em parte, porque o pro-
jeto do governo não prevê a realiza-
ção de investimentos. "E preciso 
que o governo garanta o inírihno-de 
investimentos , .nos setores bási-
cos'', argumentou o relator e autor 
do substitutivo, senador José Ri-
cha (PSDB-PR): 

Emendas 
Ao contrário de'ima posição ini- 

cial, o relator aceitou duas emen-
das que retiraram do texto a proi-
bição dos financiamentos da União 
para as dívidas externas dos Esta-
dos e municípios que vencem em 
1991, e o repasse para os Estados e 
municípios de "eventuais benefí-
cios" que o governo obtenha nas 
negociações com os credores exter-
nos. "É melhor que a dívida dos Es-
tados e municípios seja tratada no 
orçamento da União", sustentou 
Richa. O orçamento da União para 
1991, deve ser enviado até o fim do 
mês de agosto ao Congresso, junto 
com o Plano Plurianual de 
1991/1995. 

A comissão mista aprovou tam-
bém a retirada, do texto do substi-
tutivo, de um artigo que limitava a 
participação da União no financia-
mento das entidades de previdên-
cia privada ligadas a administra-
ção -federal, ao número de empre-
gados participantes de cada plano 
de benefício. Diante da resistência 
do "lobby" dé seus colegas parla-
mentares, o relator do substituti-
vo, senador José Richa (PSDB -PR), 
acabou cedendo. Ficou valendo a 
redação do projeto de lei de diretri • 
zes orçamentárias do governo, ,que 
mantem os subsídios transferidos 
às entidades ém 1989, atualizados 
pela variação do índice de Preços 
ao Constunidor (IPC): Se o texto for 
mantido, o Instituto de Previdên-
cia dos Congressistas (1PC) conti-
nuará recebendo da União quatro 
cruzeiros dê contribuição para ca. ,  
da cruzeiro deÊcóritado dos segura-
dos (congressistas ê funcionários 
dó Útnigresso),,(A..): 


